
 

DECISÃO PGE/MS/GAB/Nº 151/2026 

PARECER REFERENCIAL PGE/MS/Nº 001/2026 

Processo: 15.011.948-2024 

Interessada: Procuradoria-Geral do Estado 

Assunto: Acordos de cooperação técnica sem transferência de recursos financeiros 

celebrados por órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual com fundamento 

na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 16.644/2025. Lista de verificação 

(check list) e minutas-padrão. 

Ementa:   DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES. ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. ÓRGÃOS 
E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. 
INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS NÃO CARACTERIZADAS 
COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. SERVIÇOS 
SOCIAIS AUTÔNOMOS. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS FINANCEIROS. LEI Nº 14.133/2021. DECRETO 
ESTADUAL Nº 16.644/2025. PARECER REFERENCIAL COM LISTA 
DE VERIFICAÇÃO. MINUTA-PADRÃO DE ACORDO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA. PADRONIZAÇÃO PARA OTIMIZAR OS 
TRABALHOS. 
1. O Parecer Referencial estabelece as orientações e os atos 
necessários à formalização de acordos de cooperação técnica sem 
transferência de recursos financeiros entre órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual, bem como entre estes e instituições sem 
fins lucrativos não caracterizadas como organizações da sociedade 
civil e serviços sociais autônomos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 
e do Decreto Estadual nº 16.644/2025. 
2. O processo administrativo deve ser instruído com o Parecer 
Referencial e a lista de verificação preenchida, observadas as 
respectivas diretrizes. Deve, ainda, ser utilizada a minuta-padrão de 
acordo de cooperação técnica, ficando dispensado o 
encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral do Estado (PGE), 
salvo nas hipóteses que não se enquadrem neste Parecer 
Referencial, nos termos do art. 3º do Decreto Estadual nº 
15.404/2020. 

 
1. Aprovamos o Parecer Referencial PGE/MS/Nº 001/20261, com a 

lista de verificação (check list) e minutas-padrão de Acordo de Cooperação Técnica, 

Edital de Chamamento Público e Edital de Credenciamento, elaborados pelo 

Procurador do Estado Gustavo Machado Di Tommaso Bastos.  

                                                           
1 Fundamento legal: art. 9º, incisos II e III, da Lei Complementar Estadual nº 95/2001; art. 3º, 

inciso III, do Anexo I do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado; e art. 2º do Decreto 
Estadual nº 15.404/2020. 



 

2. A versão final anexa foi elaborada após análise da Câmara Técnica 

Permanente de Assuntos do Consultivo (CATECON)2. 

 

3. Observamos que este Parecer Referencial não se aplica aos 

termos de colaboração, aos termos de fomento e aos acordos de cooperação 

disciplinados pela Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

4.À Assessoria do Gabinete para dar ciência desta decisão, do 

Parecer e seus anexos: 

a) ao Procurador do Estado que elaborou o Parecer e à Chefia 

imediata;  

b) às Coordenadorias Jurídicas, Coordenadoria da PGE (COPGE) e 

ESAP, considerando eventual reflexo em suas atuações; 

c) à chefia da PAG, para elaborar a resolução de expedição da minuta-

padrão e disponibilizar no site da PGE, nos termos do art. 2º, caput, e do art. 4º, 

ambos do Decreto Estadual nº 15.404/2020; 

d) às Secretarias de Estado e Entidades da Administração Indireta, 

incluindo também a resolução mencionada no item “c” (art. 2º e 3º do Decreto 

Estadual nº 15.404/2020). 

5. Cumpridas as diligências acima, o processo deve ser devolvido à 

PAA para providências e arquivamento. 

 

Campo Grande (MS), 23 de julho de 2026. 

 

 
 

      Márcio André Batista de Arruda 
Procurador-Geral do Estado 

 
 
 
 

Ivanildo Silva da Costa 
Procurador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo 

                                                           
2 Conforme Resolução PGE/MS/Nº 410/2023, além do Procurador-Geral Adjunto do Consultivo 
e do Procurador do Estado que elaborou o Parecer, participaram da sessão da Câmara os 
Procuradores do Estado: Vanessa de Mesquita e Sá, Chefe da CJUR-SEL, e Mariana Andrade 
Vieira, Procuradora do Estado lotada na Procuradoria de Assessoria ao Gabinete.  
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PARECER REFERENCIAL PGE/MS/Nº 001/2026 

Processo Adm. nº:  15.011.948-2024 

Assunto:  Parecer referencial e minuta-padrão de Acordo de Cooperação 

Técnica celebrado pelos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 16.644/2025. 

 

Exmo. Senhor Procurador-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, 

Exmo. Senhor Procurador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo, 

I. OBJETO  

Este parecer foi elaborado com base no Decreto Estadual nº 16.644, de 

4 de julho de 2025, que dispõe sobre normas para a celebração de convênios e de 

instrumentos congêneres por órgãos e por entidades do Poder Executivo Estadual. 

Assim, as orientações aqui contidas aplicam-se apenas aos acordos de cooperação 

celebrados após o início da vigência desse decreto, conforme seu art. 811. 

Observa-se que os atos praticados com base no decreto anterior 

(Decreto Estadual nº 11.261/2003) e no Parecer Referencial PGE/MS/N° 005/2024 

permanecem válidos. 

O presente parecer orienta o gestor quanto aos aspectos jurídicos de 

Acordo de Cooperação Técnica a ser firmado entre:  

(1) órgãos e entidades do Poder Executivo estadual; 

(2) órgãos e entidades do Poder Executivo estadual e 

instituições sem fins lucrativos que não se caracterizem como 

Organização da Sociedade Civil (OSC); e  

                                                           
1 Decreto nº 16.644/2025: 
Art. 81: O disposto neste Decreto se aplica somente aos processos administrativos de convênios 
e de instrumentos congêneres instaurados após o início de sua vigência. 
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(3) órgãos e entidades do Poder Executivo estadual e serviços 

sociais autônomos. 

O Acordo de Cooperação estabelece um vínculo de cooperação mútua, 

com interesses recíprocos e propósito comum, sem transferência de recursos 

financeiros entre as partes, conforme o art. 184 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 

Estadual nº 16.644/2025. 

II. DOS PRESSUPOSTOS PARA ELABORAÇÃO DE PARECER REFERENCIAL 

E DE MINUTA-PADRÃO  

O Parecer Referencial é usado em questões administrativas 

semelhantes, quando for possível seguir uma mesma orientação jurídica que 

dependa de simples conferência de dados ou documentos dos autos, como previsto 

no Regimento Interno da PGE/MS (art. 12, Anexo VII, da Resolução PGE/MS/nº 

194/2010). 

A celebração de acordos de cooperação técnica é matéria comum em 

toda a Administração Pública Estadual, caracterizando situação administrativa 

recorrente e padronizável, apta à adoção de orientação jurídica uniforme por meio 

de parecer referencial. 

Nos casos em que a solicitação administrativa se enquadrar na hipótese 

de aplicação deste Parecer Referencial, não é necessária a análise individualizada 

dos autos pelos órgãos da PGE/MS (art. 1º do Decreto Estadual nº 15.404/2020). 

Para tanto, a área técnica do órgão interessado deve: 

(i) atestar expressamente, no ANEXO I, que o caso concreto satisfaz os 

termos deste parecer; 

(ii) preencher a Lista de Verificação contida no ANEXO II;  

(iii) utilizar minuta do Acordo de Cooperação, ANEXO III, bem como 

certificar seu uso (Anexo VI). 
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(iv) se for o caso, utilizar minuta do Edital de Chamamento Público, 

ANEXO IV, bem como certificar seu uso (ANEXO VI). 

(v) se for o caso, utilizar minuta do Edital de Credenciamento, ANEXO V, 

bem como certificar seu uso (ANEXO VI). 

O Administrador deve juntar ao processo administrativo o Parecer 

Referencial com a lista de verificação devidamente preenchida e analisada pela área 

técnica do órgão. 

O uso do Parecer Referencial não impede que casos específicos, com 

peculiaridades ou dúvidas jurídicas, sejam enviados à PGE/MS para análise 

individual, se o Administrador considerar necessário. 

III. QUANDO NÃO APLICAR O PARECER REFERENCIAL 

Este parecer NÃO SE APLICA: 

i. quando houver transferência de recursos financeiros; 

ii. aos termos de fomento, de colaboração e aos acordos de 

cooperação previstos na Lei Federal nº 13.019/2014; 

iii. aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, 

nos termos da Lei Federal nº 9.637/1998; 

iv. aos termos de parceria celebrados com Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público, conforme Lei Federal nº 

9.790/1999; 

v. aos instrumentos congêneres firmados com organismos 

internacionais, os quais seguirão as regras específicas próprias 

desses instrumentos; 

vi. aos instrumentos de qualquer natureza, com ou sem transferência 

de recursos financeiros, celebrados com instituições com fins      

lucrativos; 
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vii. aos acordos de cooperação formalizados com outros Poderes 

(Legislativo e Judiciário), Tribunal de Contas, Ministério Público e 

Defensoria Pública;  

viii. aos acordos de cooperação formalizados com outros entes 

federados (União, Estados e Municípios). 

ix. aos termos de outorga especialmente nas áreas de ciência, 

tecnologia e inovação e cultura. 

 

Observação: Nas hipóteses dos itens VII e VIII, a Administração 

estadual pode utilizar as orientações contidas no Parecer Referencial e a minuta-

padrão do Acordo de Cooperação como base para propor os termos jurídicos de 

ajustes a serem celebrados. Nessas hipóteses, a utilização é facultativa e não 

obrigatória. 

IV. ANÁLISE JURÍDICA:  

IV.1. Normas aplicáveis 

O art. 241 da Constituição Federal fomenta as relações de cooperação 

geral entre os entes públicos na gestão de serviços e transferência de encargos, 

objetivando assegurar a eficiência administrativa e remetendo a sua disciplina aos 

termos da lei: 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 
por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre 
os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, 
bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

Assim, em termos conceituais amplos, os mencionados convênios de 

cooperação são formas de ajuste entre o Poder Público e entidades públicas ou 

privadas2, que se associam para a realização de objetivos de interesse comum e 

mediante mútua colaboração.  

                                                           
2 A pactuação de convênio lato sensu com entidade privada é admitida nos termos da legislação 
de regência, a ser avaliada especificamente em cada caso. 
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Em precedente administrativo, esta Procuradoria-Geral do Estado de 

Mato Grosso do Sul3 já definiu que o Acordo de Cooperação Técnica é: 

(...) um instrumento formal utilizado por entes públicos para se estabelecer 
um vínculo cooperativo ou de parceria entre si ou, ainda, com entidades 
privadas, que tenham interesses e condições recíprocas ou equivalentes, 
de modo a realizar um propósito comum, voltado ao interesse público. 

Normalmente, as duas partes fornecem, cada uma, a sua parcela de 
conhecimento, equipamento, ou até mesmo uma equipe, para que seja 
alcançado o objetivo acordado, não havendo, contudo, nenhum tipo de 
repasse financeiro. 

É comum que esse tipo de cooperação ocorra nos campos técnicos e 
científicos, com cada partícipe realizando as atividades que foram 
propostas por meio de seus próprios recursos (conhecimento, técnicas, 
bens e pessoal). 

Atualmente, o art. 184 da Lei Federal nº 14.133/2021 prevê que serão 

aplicadas as disposições desse normativo, no que couber, aos convênios, acordos, 

ajustes e outros instrumentos congêneres: 

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e na ausência 

de norma específica, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 

congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração Pública, na 

forma estabelecida em regulamento do Poder Executivo federal. 

No Estado de Mato Grosso do Sul, o Decreto Estadual nº 16.644/20254 

“regulamenta os convênios e os instrumentos congêneres celebrados por órgãos 

e por entidades do Poder Executivo Estadual, para a execução de programas, 

projetos e de atividades que envolvam ou não a transferência de recursos 

financeiros (...)” (art. 1º). 

Por sua vez, o art. 5º, II apresenta o conceito de Instrumento congênere: 

II - instrumento congênere: termo de acordo, de ajuste, de cooperação, 

protocolo de intenções, plano de ação ou congêneres que não 

estabeleçam obrigações de natureza financeira, celebrados por órgão ou 

por entidade da Administração Pública Estadual com entidade pública 

ou privada com ou sem fins lucrativos para o desenvolvimento de projetos, 

                                                           
3 Parecer PGE/PAA n° 033/2017 (aprovado pela Decisão PGE/MS/GAB n° 281/2017). 
4 Dispõe sobre normas para a celebração de convênios e de instrumentos congêneres por órgãos 
e por entidades do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências 
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de atividades, de eventos ou de ações de interesse comum, em regime de 

mútua cooperação e sem intuito lucrativo; 

Além das citadas, devem ser observadas as seguintes normas 

procedimentais: 

- Resolução SEFAZ nº 2.052/2007 ou norma que a substituir5: 

trata do Cadastro de Convenentes da Administração Estadual – 

CCAD; 

- Resolução/SEFAZ nº 3.466, de 9 de setembro de 2025 (revogou 

a Resolução SEFAZ 2.093/2007): disciplina os procedimentos para 

celebração de convênios ou instrumentos congêneres no âmbito do 

Poder Executivo; 

- Decreto nº 16.564, de 11 de fevereiro de 2025: institui o Sistema 

TransfereMS e estabelece procedimentos para registro, 

acompanhamento e controle de atos de celebração de convênios e 

instrumentos congêneres.  

V. DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA 

V.1. Vedações 

Antes de celebrar um Acordo de Cooperação com base no Decreto 

Estadual nº 16.644/2025, o gestor deve verificar se há alguma das vedações 

previstas no art. 11, que impedem a formalização do acordo. Em geral, essas 

vedações envolvem a situação da pessoa jurídica, de seus dirigentes ou o objeto do 

acordo. 

Assim, se houver alguma das hipóteses do art. 11 (exceto o inciso V) o 

acordo não poderá ser firmado. 

                                                           
5 Art. 23. O interessado em firmar convênio e instrumentos congêneres com a Administração 
Pública Estadual deverá estar previamente registrado no CCAD, nos termos da Resolução 
SEFAZ nº 2.052, de 19 de abril de 2007, ou de normativo que a substituir. 
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V.2. Cadastros prévios  

Antes da formalização do acordo, o interessado deve cumprir etapas 

cadastrais previstas nos normativos. Os interessados devem possuir:  

a) registro prévio no CCAD, nos termos da Resolução SEFAZ nº 

2.052/2007, ou de normativo que a substituir6. 

 

Atenção: Nos acordos de cooperação técnica firmados 

exclusivamente entre órgãos ou entidades integrantes do próprio Poder 

Executivo Estadual, sem previsão de transferência de recursos financeiros, não 

é necessária a inscrição no CCAD. 

 

Isso porque o CCAD destina-se à habilitação de pessoas físicas ou 

jurídicas externas à Administração Estadual que pretendam celebrar convênios ou 

instrumentos congêneres com o Estado, hipótese que não se verifica nas 

cooperações firmadas apenas entre órgãos da própria Administração Pública 

Estadual. 

                                                           
6 Art. 23. O interessado em firmar convênio e instrumentos congêneres com a Administração 
Pública Estadual deverá estar previamente registrado no CCAD, nos termos da Resolução 
SEFAZ nº 2.052, de 19 de abril de 2007, ou de normativo que a substituir. 
§ 1º O interessado em firmar convênio e instrumentos congêneres com a Administração Pública 
Estadual será responsável pelas informações inseridas no cadastramento e deverão atualizá-las 
sempre que houver modificação ou solicitação do próprio sistema. 
§ 2º As entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos que não atualizarem ou confirmarem 
as informações, na forma do § 1º deste artigo, ficará com status de pendente e impossibilitará a 
celebração de novos instrumentos até a regularização do cadastro. 
Art. 25. Para registro do convenente e para o cadastramento do convênio ou do instrumento 
congênere no banco de dados competente deverá ser comprovada a situação de regularidade 
fiscal perante a Administração Pública Estadual, conforme o disposto no § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000, além de outras obrigações sociais, conforme 
especificado em resolução editada pelo Secretário de Estado de Fazenda. 
§ 1º A regularidade referente às obrigações com a seguridade social e às outras obrigações 
sociais será confirmada mediante consulta no CCAD. 
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b) cadastro no sistema específico do cadastro de registro de 

convênio no TransfereMS da Secretaria de Estado de 

Fazenda/MS7; 

V.3. Instrução do processo administrativo 

Após o cadastro da entidade interessada, o art. 26 do Decreto nº 

16.644/2025 estabelece os documentos que devem constar no processo 

administrativo para celebração de convênios e instrumentos congêneres. Para os 

acordos de cooperação técnica, aplicam-se essas exigências no que couber. 

Os documentos obrigatórios são os seguintes (com exclusão dos que 

não se aplicam a acordos de cooperação): 

1. Atestado de regularidade válido, emitido pelo Cadastro Central de 

Convenentes e Intervenientes Estaduais (CCAD); 

2. Comprovação de que a pessoa que assinará o convênio ou o 

instrumento congênere detém competência para esse fim específico; 

3. Plano de trabalho detalhado, conforme o art. 30 do Decreto, com 

aprovação prévia e expressa da autoridade competente.  

Mesmo que o atestado do CCAD esteja válido (item 1), antes da 

assinatura do Acordo de Cooperação, o agente público também deve juntar ao 

processo: 

4. Ato de criação ou estatuto da entidade e, se for o caso, o ato de posse 

ou designação de seus dirigentes; 

5. Documento de identidade dos gestores e do representante legal da 

entidade; 

                                                           
7 “Art. 24. Os convênios ou os instrumentos congêneres somente serão firmados após o seu 
cadastramento e o registro do respectivo convenente em sistema específico do cadastro de 
registro de convênio no TransfereMS da Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos da 
normatização específica”. O TransfereMS é regulado pelo Decreto nº 16.564/2025. 
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6. Comprovação de que a entidade tem caráter filantrópico ou é de 

utilidade pública, quando for o caso (art. 26, §2º). 

V.4. Plano de Trabalho  

O art. 8º do Decreto nº 16.644/2025 prevê que a celebração de convênio 

e de instrumento congênere pela Administração Pública Estadual dependerá de 

aprovação do Plano de Trabalho. 

Por sua vez, o art. 29 menciona que a proposta de celebração de 

instrumento congênere pelo interessado será mediante apresentação do Plano de 

Trabalho8. 

O Plano de Trabalho é importante ferramenta de planejamento e 

acompanhamento da execução da parceria. 

O Decreto Estadual nº 16.644/2025 propôs um Plano de Trabalho 

simplificado para os instrumentos congêneres (como é o presente acordo de 

cooperação), que não envolvem transferência de recursos financeiros. Restaram os 

requisitos mínimos a seguir9: 

Art. 30. O Plano de Trabalho, previamente aprovado pela autoridade 
competente do concedente deverá contemplar, no mínimo: 

I - descrição completa do objeto do convênio ou do instrumento congênere a 
ser formalizado e de seus elementos característicos; 

II - razões que justifiquem a celebração do convênio ou do instrumento 
congênere; 

III - estabelecimento de metas a serem atingidas, objetivamente 
especificadas e descritas quantitativa e qualitativamente; 

IV - detalhamento das etapas ou das fases de execução, estabelecendo os 
prazos de início e de conclusão de cada etapa ou fase programada; 

[...] 

                                                           
8 Art. 29. A celebração de convênio ou de instrumento congênere será proposta pelo interessado 
ao titular do órgão ou da entidade da Administração Pública Estadual responsável pelo programa, 
pelo projeto ou pela atividade, mediante apresentação do Plano de Trabalho específico. 
9 Já excluímos da lista do que deve conter o Plano de Trabalho do acordo de cooperação técnica 
o que não se aplica aos convênios, em razão do seguinte dispositivo:  
art. 30. § 2º Não se aplica o disposto nos incisos V, VI, VII, VIII, XI e XIII deste artigo aos 
instrumentos congêneres. 
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IX - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das 
metas a eles atreladas; 

X - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas; 

[...] 

XII - comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade 
do imóvel, mediante certidão emitida por cartório competente, sempre que o 
objeto do convênio for a execução de obras ou de benfeitorias em imóvel; 

[...] 

V.5. Justificativa do gestor deve demonstrar as condições 

Junto com a proposta, a celebração de acordo de cooperação exige 

justificativa do gestor público que demonstre (1) interesse público, (2) objetivo 

comum, (3) colaboração recíproca, (4) atribuições estatutárias e ou regimentais 

compatíveis com o objetivo, (5) condições técnicas do partícipe para concretizar as 

obrigações10. 

No processo administrativo instaurado para formalizar o acordo de 

cooperação, deve ser apresentada justificativa do órgão ou entidade estadual, 

que deve descrever detalhadamente qual o interesse público perseguido, as 

ações de cada partícipe para atingir o objetivo comum e os benefícios mútuos 

que serão obtidos pelos partícipes. 

A justificativa também deve contemplar a clara definição do objeto que 

os convenentes se propõem a executar e especificar metas e meios para a sua 

                                                           
10 Art. 9º Na formalização do convênio e do instrumento congênere deverão ser atendidas as 
seguintes condições: 
I - consecução de objetivo comum de interesse público, por colaboração recíproca; 
II - atribuição legal, estatutária ou regimental dos partícipes compatível com o objeto do 
programa, do projeto ou da atividade; 
III - condições técnicas do partícipe em concretizar as obrigações, as etapas e as fases a serem 
convencionadas; 
IV - não persecução da lucratividade; 
V - possibilidade de denúncia unilateral por qualquer dos partícipes, na forma prevista no termo; 
VI - responsabilidade dos partícipes limitada às obrigações contraídas durante a vigência do 
termo. 
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satisfação (quando for o caso), sob pena de comprometimento da própria eficiência 

das atividades administrativas.  

Além disso, a justificativa deve apontar que o objetivo a ser atingido 

esteja necessariamente inserido nas finalidades institucionais das 

entidades/órgãos participantes1112, sob pena de incorrer em desvio de finalidade, o 

que poderia viciar o ato de celebração do ajuste. 

E, por fim, deve ser demonstrado que o partícipe tem condições 

técnicas de concretizar as obrigações e cumprir as etapas13.  

Com base nos requisitos apresentados acima, o parecer segue com as 

orientações sobre a instrução do processo administrativo e sobre a minuta do 

Acordo de Cooperação Técnica. 

V.6. Seleção da entidade parceira: chamamento público e credenciamento 

Em regra, nos acordos de cooperação técnica celebrados com entidades 

privadas não há exigência geral de prévio chamamento público. 

Nos termos do art. 22 do Decreto nº 16.644/2025, o chamamento público 

ou o credenciamento somente serão necessários quando houver mais de uma 

entidade potencialmente apta à execução do objeto: 

Art. 22. No caso de celebração de instrumento congênere, quando houver 
mais de uma entidade privada com ou sem fins lucrativos para a 
execução do objeto, deverá ser realizado o chamamento público ou o 
credenciamento, observadas as regras deste Capítulo, inclusive a dispensa 
e a inexigibilidade, no que couber. 

                                                           
11 A PGE já se manifestou nesse sentido: PARECER PGE/MS/PAA/Nº 009/2023 (aprovado pela 
Decisão PGE/MS/GAB Nº 069/2023). 
12 Decreto nº 16.644/2025: 
Art. 2º (...) 
§ 3º Aplicam-se aos serviços sociais autônomos o disposto neste Decreto, para a 
descentralização da execução de programas, de projetos e de atividades de competência de 
órgãos ou de entidades da Administração Pública Estadual, especialmente nas áreas de 
educação, ciência, tecnologia e inovação, saúde e segurança no trabalho, assistência técnica 
aos setores produtivos, ao empreendedorismo, à cultura e ao esporte. 
§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, o objeto da cooperação deverá ser compatível 
com as finalidades legais e estatutárias do serviço social autônomo cooperante. 
13 Inclusive é expressamente vedada a celebração de instrumento IX - com entidades privadas 
que não comprovem experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto do convênio 
(art. 11, IX do Decreto nº 16.644/2025). 
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Assim, antes da celebração do ajuste, o órgão ou a entidade estadual 

deverá avaliar se existem outras entidades privadas potencialmente aptas a 

executar o objeto pretendido. 

Verificada a existência de mais de uma entidade apta, será necessária a 

adoção de procedimento de seleção, mediante chamamento público ou 

credenciamento, conforme as características do caso concreto. 

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, ao tratar do princípio da 

publicidade, chamamento público é uma ação administrativa na qual a 

Administração “publica edital com o objetivo de divulgar a adoção de certas 

providências específicas e convocar interessados para participar da iniciativa, 

indicando, quando for o caso, os critérios objetivos necessários à seleção”14. 

Todavia, há hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de realizar o 

chamamento (art. 1915 e 2016 do Decreto). 

A dispensa ou a inexigibilidade do chamamento público será precedida 

de decisão fundamentada do dirigente máximo do órgão ou da entidade do Poder 

Executivo Estadual (art. 21). 

                                                           
14  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 28ª edição, rev., 
ampl. e atual. São Paulo: Atlas, 2015, p. 31. 
15 Art. 19. Poderá ser dispensando o chamamento público nos seguintes casos: 
I - de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a 
realização ou a manutenção de convênio; 
II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer sua segurança, devidamente atestado pela autoridade competente; 
III - de projeto, de atividade ou de serviço objeto do convênio ou do instrumento congênere que 
já tenha sido realizado adequadamente mediante ajuste com a mesma entidade há pelo menos 
5 (cinco) anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido devidamente aprovadas; 
IV - nas transferências de recursos financeiros decorrentes de emendas individuais ou de 
bancada de parlamentares às leis orçamentárias anuais, nos termos previstos na Constituição 
Federal. 
16 Art. 20. O chamamento público será considerado inexigível nas seguintes hipóteses: 
I - inviabilidade de competição entre as entidades privadas, em razão da natureza singular do 
objeto do convênio; 
II - quando as metas somente puderem ser alcançadas por uma entidade específica. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo se aplica, especialmente, quando: 
I - o objeto do convênio constituir incumbência prevista em acordo, em ato ou em compromisso 
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; 
II - o convênio decorrer de transferência para entidade pública ou privada que esteja autorizada 
em lei, na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, observado o disposto no 
art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
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Por sua vez, o credenciamento é o processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em 

prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 

quando convocados17. 

Ele não se confunde com a inexigibilidade. Ele é um instrumento 

(procedimento auxiliar) apto para as hipóteses em que a Administração quer contar 

com todos os fornecedores aptos disponíveis1819.  

Assim, quando a possibilidade de contratação for colocada de forma aberta, 
acessível para todas as pessoas que satisfaçam os requisitos exigidos e nela 
tenham interesse, não haverá sentido em se fixar qualquer competição. Não 
há uma seleção, no sentido de disputa, pois a Administração pretende, ao 
menos potencialmente, contratar todos os fornecedores aptos. 

Para esta situação de inexigibilidade, costuma-se adotar o procedimento 
auxiliar denominado "Credenciamento".20 

 

A escolha pelo credenciamento também deve ser devidamente motivada 

pelo dirigente máximo do órgão ou da entidade do Poder Executivo Estadual21. 

V.7.1. Edital de Chamamento Público 

Por previsão do §1º, do art. 16, aplica-se ao chamamento público as 

regras previstas nos incisos do caput do art. 11 e nos art. 12 e 14 do Decreto 

                                                           
17 art. 6º, XLIII, da Lei nº 14.133/2021. 
18 Decreto nº 16.644/2025: art. 22, § 1º: “Todos aqueles que preencherem os requisitos 
exigidos no credenciamento poderão firmar o termo com a Administração Pública Estadual, 
conforme a necessidade do órgão ou da entidade interessada”. 
19 Pelo art. 79, da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento poderá ser usado nas hipóteses de 
contratação: “I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; II - com 
seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário 
direto da prestação; III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da 
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo 
de licitação”. 
20 in Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas/Ronny Charles 
Lopes de Torres.-12. ed. rev ampl. e atual. - São Paulo: Ed. Juspodivm, 2021. р. 406. 
21 Decreto nº 16.127/2023: 
“Art. 2º O procedimento de credenciamento poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação 
elencadas nos incisos I, II e III do caput do art. 79 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo único. A escolha pelo procedimento auxiliar de que trata o caput deste artigo deverá 
ser devidamente motivada na fase preparatória da contratação de que trata o Decreto Estadual 
nº 15.941, de 26 de maio de 2022”. 
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Estadual nº 14.494/2016, observado que a publicidade dos editais deverá ser 

disponibilizada tanto na imprensa oficial do Estado de Mato Grosso do Sul quanto 

no sistema TransfereMS. 

Para o julgamento das propostas, deverão ser fixados critérios objetivos 

com base nas diretrizes e nos objetivos dos programas a serem executados de 

forma descentralizada22. Além disso, deve-se evitar condições que restrinjam o seu 

caráter competitivo em razão de exigência impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do acordo23. 

A minuta do edital de chamamento público consta do Anexo IV deste 

parecer. 

V.7.2. Edital de Credenciamento 

A minuta do edital de credenciamento consta do Anexo V deste parecer. 

VI. MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  

Os arts. 32 a 34 do Decreto Estadual nº 16.644/2025 estabelecem a 

forma e o conteúdo do instrumento a ser celebrado. Neste contexto, o termo 

“instrumento” deve ser entendido como acordo de cooperação técnica. 

VI.1. Partes legítimas 

O art. 32 determina quem deve firmar o instrumento por parte do Estado.  

I- em nome do Estado de Mato Grosso do Sul: o Governador do Estado, 

por Secretários de Estado, por Procurador-Geral ou por Controlador-Geral;  

II-  em nome de entidade da Administração Pública Indireta: o respectivo 

Diretor-Presidente; ou  

                                                           
22 art. 15. Parágrafo único. Deverão ser fixados critérios objetivos para o julgamento das propostas do chamamento 

público, visando à seleção do convenente, com base nas diretrizes e nos objetivos dos programas a serem executados 

de forma descentralizada. 
23 Art. 17. São vedadas, nos atos de convocação do chamamento público de que trata o art. 15 deste Decreto, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do convênio. 
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III- em qualquer das hipóteses: por autoridade legalmente investida dessa 

competência. Vale lembrar que deve ser juntado aos autos documento que 

comprove que a autoridade foi investida da competência de firmar o acordo.  

Dispensa-se a juntada do comprovante de nomeação quando o acordo 

de cooperação for assinado pelas autoridades máximas dos órgãos e entidades 

previstas nos incisos I e II do art. 32 do Decreto. Em caso de delegação de 

competência, é obrigatória a apresentação do respectivo ato de delegação que 

autorize a assinatura pelo delegatário. 

No caso de pessoas jurídicas sem fins lucrativos, deve conter o Estatuto 

social e documento que confere poderes ao representante legal que assinará o 

termo, conforme documentação já detalhada nos tópicos sobre cadastro prévio e 

instrução do processo administrativo (item V.3 deste parecer).  

VI.2. Aspectos formais (arts. 33 e 38) 

O art. 33 descreve que, no mínimo, o acordo de cooperação deve conter: 

a) o preâmbulo com a numeração sequencial do instrumento,  

b) os nomes das partes, dos intervenientes, quando houver,  

c) a identificação de seus representantes,  

Item “c”: não devem ser inseridos dados como RG, CPF e endereço 

residencial dos representantes dos partícipes. As matrículas funcionais dos 

servidores são suficientes para identificá-los. Em caso de necessidade de 

identificação pelo CPF, o número deve ser descaracterizado24: 

                                                           
24 conforme exposto em precedente desta PGE que aborda a Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD:  
1. Os dados pessoais inseridos nos preâmbulos dos contratos, convênios e afins, celebrados 
pela Administração Pública Estadual devem limitar-se aos nomes das partes, CNPJ’s e 
endereço onde funciona a empresa, CPF descaracterizado (caso conste), matrícula funcional 
do representante da Administração Pública e endereço do órgão /entidade onde exerce as 
funções. 
2. Estes são os elementos minimamente necessários à identificação e localização dos agentes 
para fins de controle social e de exigência de cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas. 
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d) a finalidade,  

Item “d”: A finalidade deve ter em vista o interesse público e a 

conjugação de esforços dos partícipes para atingir um fim comum (interesses 

recíprocos). A indicação da finalidade pode ser contemplada nos “considerandos” 

ou mesmo na cláusula que trata do objeto. 

e) o processo administrativo que autoriza sua celebração,  

Item “e”: deve ser inserido o número do processo administrativo.  

 

f) a sujeição dos partícipes às normas legais aplicáveis à 

espécie e as cláusulas convencionadas, inclusive, nos termos 

aditivos,  

Item “f”: via de regra, será o Decreto Estadual nº 16.644/2025 e o art. 

184 da Lei nº 14.133/2021; 

 

g) as cláusulas obrigatórias exigidas por este Decreto e pela 

legislação específica, bem como as cláusulas facultativas 

relativas ao objeto pactuado (tratado em tópico a seguir) 

 

h) assinatura por 2 testemunhas ou assinatura eletrônica 

qualificada. 

Item “h”: O §2º exige que o instrumento seja assinado pelos partícipes 

e intervenientes; e por 2 testemunhas, as quais poderão ser dispensadas no caso 

de ou assinatura eletrônica qualificada (a que utiliza certificado digital ICP-Brasil)25 . 

 

                                                           
PARECER PGE/MS/PAA/Nº 019/2024 (aprovado com ressalva e acréscimo pela DECISÃO 
PGE/MS/GAB/Nº 096/2024) 
25 § 2º Os termos de convênio e de instrumentos congêneres serão assinados, obrigatoriamente, 
pelos partícipes, intervenientes e por duas testemunhas, sendo que estas poderão ser 
dispensadas no caso de assinatura eletrônica qualificada, nos termos do inciso III do art. 4º da 
Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 
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i) o instrumento deverá ser redigido, formalizado e registrado 

oficialmente nos órgãos e nas entidades concedentes, em 

formato digital, disponível pelo sistema TransfereMS (art. 38)26 

Item “i”: O Decreto Estadual nº 16.564/2025 instituiu o Sistema 

TransfereMS e estabeleceu procedimentos para registro, acompanhamento e 

controle de atos de celebração de convênios e instrumentos congêneres. 

VI.3. Cláusulas obrigatórias (art. 34 e art. 9º, V e VI) 

Em razão do disposto no §1º, do art. 34, listaremos apenas as cláusulas 

que, em regra, devem constar obrigatoriamente no acordo de cooperação técnica, 

excluindo as demais27. Todas elas já estão inseridas na minuta padrão constante no 

Anexo III. 

I - a descrição do objeto e a sua finalidade, de forma clara e precisa, e sua 

vinculação ao respectivo Plano de Trabalho, que integrará o termo celebrado 

independentemente de transcrição; 

Em termos práticos, o objeto indica o que será acordado, enquanto a 

finalidade demonstra o que se pretende com o acordo para que os partícipes 

alcancem o objetivo comum. 

II - as obrigações do concedente, do convenente, do executor e do 

interveniente, quando houver; 

É fundamental definir o que cabe a cada um no acordo de cooperação e 

quais as responsabilidades dos partícipes. Muito embora não haja transferência de 

recursos, há a reunião de esforços humanos e eventualmente utilização da estrutura 

administrativa do Estado para atingir o objetivo, de modo que deve ficar bem definido 

                                                           
26 Art. 38. Os convênios, os instrumentos congêneres e seus aditamentos serão lavrados nos 
órgãos e nas entidades concedentes, em formato digital, disponível pelo sistema TransfereMS, 
para verificação dos órgãos de controle interno e externo. 
27 § 1º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos instrumentos congêneres, exceto o disposto nos seus incisos V, 

VI, IX, X, XI, XII, XIII, XVII, XVIII, XXI, XXII, XXIII e XXIV. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

us
ta

vo
 M

ac
ha

do
 D

i T
om

m
as

o 
Ba

st
os

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

://
oa

b.
po

rta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 4
31

5-
F9

15
-1

E8
B-

C
E5

E.



 

 

PAA 
Procuradoria de Assuntos 
Administrativos 

 

18 

o papel dos participantes e as responsabilidades para tornar efetivos os princípios 

da eficiência e da transparência no instrumento de acordo celebrado.  

III - a contrapartida, observado o regramento do art. 12 deste Decreto; 

Em regra, o acordo de cooperação não exige contrapartida, pois não há 

repasse de recursos. Nesses casos, a cláusula de contrapartida não deve ser 

incluída.  

Por outro lado, se houver contrapartida não financeira, a cláusula 

correspondente deve constar no acordo28. 

IV - a vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do 

objeto e em função das metas estabelecidas, e a data da celebração; 

O prazo de vigência deve ser compatível com o necessário à execução 

do acordado, considerada a complexidade do objeto, as obrigações das partes e o 

fim a ser atingido.  

Via de regra, deve observar o limite de 24 meses, podendo ser 

prorrogado por sucessivos períodos até o limite de 60 meses, desde que justificado 

e com vista à continuidade e ou à conclusão do programa, projeto ou atividade objeto 

do termo (art. 34, §3º do Decreto29).  

Todavia, há precedentes desta PGE ainda na vigência do Decreto nº 

11.261/2003 no sentido de que a exigência de prazo determinado nos acordos de 

cooperação é desnecessária, uma vez que não envolvem o repasse de dinheiro30. 

Entende-se que o fundamento jurídico serve de base para autorizar, 

                                                           
28 Regra geral: o acordo de cooperação não exige contrapartida, pois não há repasse de 
recursos. Nesses casos, a cláusula de contrapartida não deve ser incluída.Se for dispensada, 
deve haver justificativa do titular do órgão ou da entidade concedente. 
Se houver contrapartida não financeira, a cláusula correspondente deve constar no acordo. 
29 § 3º A vigência inicial dos convênios e dos instrumentos congêneres não poderá ser superior 
a 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que justificado e com vista à continuidade e ou à conclusão do 
programa, do projeto ou da atividade objeto do termo. 
30 PARECER PGE/MS/PAA/Nº 064/2023 (aprovado com acréscimo e ressalva pela DECISÃO 
PGE/MS/GAB/Nº 202/2023).  
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excepcionalmente, a estipulação de vigência por prazo maior que o previsto no novo 

Decreto ou mesmo estabelecer a vigência por prazo indeterminado.  

Esta orientação deve ser adotada com cautela pelos partícipes, 

considerando que as exceções devem ser interpretadas restritivamente, de modo 

que caberá à autoridade competente apresentar justificativa para prazo 

indeterminado ou prazo superior ao previsto no Decreto, não se admitindo a 

fixação de prazos desproporcionais ou não razoáveis31.  

VII - a prerrogativa de o concedente assumir ou transferir a responsabilidade 

pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato 

relevante, a fim de evitar sua descontinuidade; 

A cláusula reflete a obrigação estatal de garantir que suas atividades não 

sejam interrompidas. Assim, alinha-se aos princípios do direito administrativo de 

preponderância e indisponibilidade do interesse público, bem como da continuidade 

do serviço público e o princípio constitucional da eficiência.  

VIII - a forma e a metodologia de comprovação periódica da execução do 

objeto, da demonstração da aplicação dos recursos e do cumprimento das 

fases ou das etapas; 

Como não há repasse de recursos, a cláusula não precisa prever a 

demonstração da aplicação financeira. Ainda assim, quando for compatível com 

o objeto do acordo de cooperação, é importante definir como será feita a 

comprovação da execução e do cumprimento das etapas. 

Essa previsão permite verificar se o interesse público está sendo 

atendido e se os resultados esperados estão sendo alcançados. 

                                                           
31 Nesse mesmo sentido, o PARECER n. 00063/2024/PROFED/PFFUFMS/PGF/AGU menciona: 

“13. No que concerne ao prazo de vigência (art. 116, §1", VI, da Lei nº 8.666/1993), insta sublinhar que ele deverá ser 

estipulado de acordo com a natureza e a complexidade do objeto, as metas estabelecidas e o tempo necessário para sua 

execução, não se admitindo a fixação de prazos desproporcionais ou não razoáveis;” 
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Mesmo sem repasse de recursos, incluir essa definição prestigia os 

princípios da eficiência e da transparência que orientam a atuação da Administração 

Pública. 

XIV - a forma de execução do acompanhamento e da fiscalização que deverá 

ser suficiente para garantir a plena execução física do objeto; 

Como no inciso anterior, a cláusula também permite verificar se o 

interesse público está sendo perseguido para que os resultados sejam alcançados. 

Deve estar presente no acordo se for compatível com o objeto. 

XV - a vedação de o convenente de estabelecer contrato ou convênio com 

entidades impedidas de receber recursos estaduais para consecução do 

objeto do ajuste; 

Diz respeito à condição de legalidade de quem irá celebrar qualquer 

instrumento com o Estado.  

XVI - descrição dos parâmetros objetivos que servirão de referência para a 

avaliação do cumprimento do objeto; 

Como em inciso anterior, permite verificar se o interesse público está 

sendo perseguido e se os resultados estão sendo alcançados. Deve estar presente 

no acordo se for compatível com o objeto. 

XIX - a obrigação do concedente de dispor de condições e de estrutura para o 

acompanhamento e a verificação do objeto e o cumprimento dos prazos 

relativos à prestação de contas; 

Como em inciso anterior, permite verificar se o interesse público está 

sendo perseguido e se os resultados estão sendo alcançados.  

Quanto à parte final da redação do inciso, referente ao “cumprimento dos 

prazos relativos à prestação de contas”, não se aplica, pois no Acordo de 

Cooperação não há repasse financeiro entre as partes. 
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XX - a responsabilidade do executor por todos os encargos salariais, fiscais, 

sociais e trabalhistas e a proibição de atribuição ao concedente de obrigações 

dessa natureza; 

Muito embora se trate de uma obrigação implícita de cada um arcar com 

os seus encargos, o instrumento deve prever que o executor é responsável pelos 

“encargos salariais, fiscais, sociais e trabalhistas” que lhe competem, evitando-se a 

responsabilização do Estado por descumprimentos do parceiro.  

XXV - a garantia de livre acesso de servidores do órgão ou da entidade pública 

concedente e os do controle interno do Poder Executivo Estadual, bem como 

do controle externo a cargo do Tribunal de Contas do Estado, a qualquer 

tempo e lugar, aos processos, documentos, bem como aos locais de execução 

do objeto para verificação e avaliação dos atos e fatos relacionados direta ou 

indiretamente com a execução do instrumento pactuado; 

A garantia do acesso aos documentos e informações por parte dos 

servidores da Administração e dos órgãos de controle é necessária para avaliar as 

ações e os projetos implementados em razão da parceria, bem como verificar a 

execução do objeto.  

XXVI - a obrigatoriedade do concedente e do convenente de divulgarem em 

sítios eletrônicos e na publicidade institucional: 

a) o repasse e/ou o recebimento de valores provenientes de convênio; 

b) as informações referentes a valores devolvidos e a causa da devolução, nos 

casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do 

instrumento; 

Em interpretação sistemática desse dispositivo com o capítulo VI do 

Decreto Estadual nº 16.644/2025, a fim de prestigiar os princípios da publicidade e 

da transparência, deverá haver cláusula com a obrigação de divulgar os 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

us
ta

vo
 M

ac
ha

do
 D

i T
om

m
as

o 
Ba

st
os

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

://
oa

b.
po

rta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 4
31

5-
F9

15
-1

E8
B-

C
E5

E.



 

 

PAA 
Procuradoria de Assuntos 
Administrativos 

 

22 

instrumentos, em extrato, no Diário Oficial Eletrônico do Estado e disponibilizado no 

Portal da Transparência do concedente32. 

A publicação no Diário Oficial deverá ocorrer em até 30 dias da 

assinatura (art. 40). 

O partícipe também deve disponibilizar o extrato no sítio oficial na 

internet, ou, na falta, em sua sede em local de fácil visibilidade33.  

Na minuta anexada, a cláusula para contemplar a obrigação da 

publicidade está em apartado das demais obrigações. 

XXVII - a faculdade aos partícipes de denunciá-lo ou de rescindi-lo, a qualquer 

tempo, bem como a possibilidade de rescisão, quando os trabalhos não forem 

executados ou pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição 

pactuada; 

                                                           
32 Art. 39. Os convênios e os instrumentos congêneres e seus termos aditivos serão publicados, em extrato, no Diário 

Oficial Eletrônico do Estado e disponibilizado no Portal da Transparência do concedente, contendo os seguintes 

elementos: 

I - espécie, número do termo, número do processo; 

II - resumo do objeto; 

III - denominação, sede e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

IV - indicação do amparo legal; 

V - valor a ser transferido, a contrapartida do convenente, se houver, e a indicação da classificação funcional-

programática e econômica da despesa e da fonte de recursos; 

VI - prazo da vigência, data da assinatura e os representantes dos partícipes que assinam; 

VII - número e a data de emissão da nota de empenho. 

Parágrafo único. O convenente, quando se tratar de ente da Administração Pública, não integrante da Administração 

Direta ou Indireta do Estado, também deverá publicar em seu Diário Oficial, os extratos dos convênios, dos 

instrumentos congêneres e seus aditivos com os elementos identificados nos incisos do caput deste artigo. 

observação: Não se aplicam os requisitos relacionados à liberação de recursos como: v- valor a ser transferido, e a 

indicação da classificação funcional-programática e econômica da despesa e da fonte de recursos; e VII - número e a 

data de emissão da nota de empenho. 
33 Art. 55. Os convenentes deverão disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local 

de fácil visibilidade, consulta ao extrato do convênio contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas 

de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do 

objeto pactuado. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste artigo, a disponibilização do extrato na internet poderá ser 

suprida com a inserção de link, na página oficial do órgão ou da entidade convenente, que possibilite acesso direto ao 

Portal da Transparência do Poder Executivo Estadual. 
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Em razão da natureza de cooperação associativa34 dos Acordo de 

Cooperação Técnica, os partícipes devem possuir liberdade para ingresso e retirada 

antes do término da vigência35.  

Além disso, o dispositivo se compatibiliza com o artigo 92, inciso XIX, da 

Lei nº 14.133/2021, que determina ser necessária cláusula que estabeleça os casos 

de extinção36. 

XXVIII - indicação de que as questões e os conflitos decorrentes da execução 

do termo serão dirimidas, preferencialmente, na via administrativa e de forma 

amigável entre as partes, por meio da Câmara Administrativa de Solução de 

Conflitos da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos da Lei Complementar 

Estadual nº 95, de 26 de dezembro de 2001, ou de legislação correlata à 

matéria;37 

XXIX - a obrigação do convenente de manter, durante toda a execução do 

convênio, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a formalização deste instrumento; 

XXX - a menção de que, em sendo necessária, as partes elegem a Capital do 

Estado de Mato Grosso do Sul como foro para dirimir dúvidas decorrentes da 

execução do termo. 

________________________________________________ 

Além destas previstas no art. 34, o art. 9º trata como condição da 

formalização do instrumento:  

                                                           
34 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e contratos administrativos: teoria e prática. (Livro Eletrônico) 

8.ed. São Paulo: Método, 2019, p. 331. 
35 O art. 9º do Decreto trata como condição da formalização do instrumento: “V - possibilidade de denúncia unilateral 

por qualquer dos partícipes, na forma prevista no termo;” 
36 Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

(...) 

XIX - os casos de extinção. 
37 Resolução PGE nº 242/2017 (publicada no DOE nº 9.442, de 04 de julho de 2017, p. 04-05) 
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VI - responsabilidade dos partícipes limitada às obrigações contraídas durante 

a vigência do termo. 

Portanto, também deve ser contemplada de forma obrigatória na minuta 

do acordo.  

● art. 13: cessão de bens  

O art. 13 do Decreto disciplina que quando o instrumento congênere 

compreender a cessão de bens será obrigatória a estipulação de cláusula dispondo 

sobre a destinação dos bens adquiridos e dos remanescentes, no caso de extinção 

do respectivo instrumento. Portanto, somente se houver cessão, a cláusula se torna 

obrigatória38. 

● extinção do convênio  

Serão previstas cláusulas de extinção e rescisão do acordo de 

cooperação conforme previsão dos arts. 71 e 72 do Decreto. 

VI.3.1. Obrigações da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD 

Para a minuta do Acordo de Cooperação Técnica, foram elaboradas 

cláusulas específicas voltadas à proteção de dados pessoais, em atendimento às 

exigências da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), as quais constam da Cláusula Quinta da 

minuta (Anexo III).  

VI.4. Cláusulas opcionais 

● taxa de administração 

                                                           
38 Art. 13. Quando o convênio ou o instrumento congênere compreender a cessão de bens ou a 
transferência de recursos para aquisição, produção ou para transformação de equipamentos ou 
de materiais permanentes, será obrigatória a estipulação de cláusula dispondo sobre a 
destinação dos bens adquiridos e dos remanescentes, no caso de extinção do respectivo 
instrumento. 
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Art. 36. Poderá ser admitida a inclusão de cláusula ou de condição permitindo 

o pagamento de taxa administrativa, até o limite de 5% (cinco por cento) do 

valor do objeto, ao gestor de projeto, somente quando previsto no Plano de 

Trabalho e quando se tratar de: 

O art. 36 possibilita a previsão de pagamento de taxa administrativa, até 

o limite de 5% (cinco por cento) do valor do objeto39. Tal possibilidade deve ser 

avaliada pelo gestor e justificada sua previsão, sobretudo tendo em vista que o 

acordo de cooperação não envolve repasse financeiro. 

● definição do direito de propriedade 

art. XXII - a definição do direito de propriedade dos bens que tenham sido 

cedidos, adquiridos, produzidos ou construídos e de sua destinação na 

conclusão ou na extinção do termo ou a estipulação de que tal definição será 

feita na extinção do termo, consoante inciso XXI deste artigo; 

A cláusula deverá ser adaptada, inclusive com inserções, de acordo com 

as peculiaridades e condições do objeto, assim como a variedade de legislação 

regente da propriedade intelectual, dentre as quais se destacam a Lei nº 9.279, de 

1996, a Lei nº 9.456, de 1997, a Lei nº 9.609, de 1998, a Lei nº 9.610, de 1998, e a 

Lei nº 11.484, de 2007. 

VI.5. Cláusulas e condições vedadas 

O art. 35 do Decreto nº 16.644/2025 relaciona as cláusulas e condições 

que não podem constar do Acordo de Cooperação Técnica, nem ser toleradas 

durante sua execução pelo gestor. 

                                                           
39 Art. 36. Poderá ser admitida a inclusão de cláusula ou de condição permitindo o pagamento 
de taxa administrativa, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do objeto, ao gestor de 
projeto, somente quando previsto no Plano de Trabalho e quando se tratar de: 
I - apoio financeiro a projetos, a atividades ou a eventos de ciência, de tecnologia e de inovação; 
II - convênios ou de instrumentos congêneres firmados com organismos internacionais na área 
de saúde. 
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A minuta padrão já foi elaborada de forma a excluir qualquer cláusula 

vedada. No entanto, o dispositivo serve de alerta para situações excepcionais, em 

que a Administração Estadual opte por formular minuta própria, distinta da minuta-

padrão (Anexo III). Nesses casos, é fundamental que o gestor verifique previamente 

se há alguma previsão vedada no texto proposto, conforme o art. 35, a fim de evitar 

nulidades e responsabilizações futuras. 

VII. DEMAIS CONSIDERAÇÕES  

VII.1. Gestão e Fiscalização  

O Decreto nº 16.644/2025 estabeleceu a obrigatoriedade de designar 

pelo menos um servidor para fiscalizar o acordo de cooperação, mesmo que não 

envolva repasse de recursos financeiros: 

Art. 56. Dentro do prazo de vigência dos convênios e dos instrumentos 
congêneres e da apresentação da prestação de contas o concedente 
fiscalizará o desenvolvimento dos trabalhos em seu aspecto técnico, 
bem como de sua conformidade com o cronograma físico-financeiro. 

§ 1º A designação das funções de gestor e de fiscal do convênio ou do 
instrumento congênere e o seu exercício serão realizados conforme o 
regulamento estadual que disciplina o § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, no que for aplicável. 

§ 2º A critério da autoridade competente, mediante justificativa, poderá ser 
designado apenas 1 (um) servidor para exercer as funções de fiscal e de 
gestor de convênio ou de instrumento congênere, nas seguintes 
hipóteses, quando: 

I - não existir a transferência de recursos financeiros, salvo se se tratar 
de objeto de alta complexidade; ou 

II - o valor for abaixo do previsto no inciso I do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.  

Embora não haja transferência de recursos financeiros, o acordo de 

cooperação pode compreender esforços dos participantes para a consecução de 

finalidades de interesse público a que se propõem, seja por meio do uso de capital 

humano (servidores públicos), do compartilhamento de instalações, equipamentos, 

instrumentos, materiais, etc. 
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Nesse sentido, há precedentes da PGE que sinalizam a “necessidade de 

acompanhamento do ajuste, de modo a avaliar a efetividade de cumprimento dos 

prazos e metas estabelecidos no Plano de Execução”40.  

O objetivo de definir acompanhamento do acordo de cooperação é zelar 

pelo respeito dos preceitos legais pelos partícipes; pelo devido comprometimento de 

cada um na realização do objeto pactuado e na forma estabelecida; e pelo 

cumprimento das obrigações e prazos. 

Portanto, deverá ser designado fiscal/gestor para acompanhar, gerenciar 

e administrar a execução do ajuste, de modo a avaliar a efetividade de cumprimento 

estabelecido.   

VIII. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, são estas as considerações jurídicas para a regular 

instrução de processo administrativo para assinatura de Acordo de Cooperação 

Técnica pelos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual, visando estabelecer 

um vínculo cooperativo de interesses recíprocos e voltado a um propósito comum, 

sem transferência de recurso, com base no Decreto Estadual nº 16.644/2025 e na 

Lei nº 14.133/2021. 

Nesses casos, se o órgão ou a entidade assessorada certificar que o 

processo trata do mesmo tema abordado nesta manifestação jurídica referencial e 

que seguiu as orientações aqui estabelecidas, não é necessário enviar 

individualmente os autos à PGE. 

Este Parecer trata apenas dos aspectos legais do procedimento, sem 

examinar aspectos econômicos e técnicos, nem a conveniência da decisão adotada. 

                                                           
40 DECISÃO PGE/MS/GAB/N. 028/2022 aprovou com ressalva e acréscimos o PARECER 
PGE/MS/PAA/N. 004/2022. 
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É o parecer, ora submetido à autoridade superior e ao Colegiado 

competente. 

 

Campo Grande (MS), 09 de junho de 2026. 

 

Gustavo Machado Di Tommaso Bastos 

Procurador do Estado 

Chefe da Procuradoria de Assuntos Administrativos  
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ANEXO I 

Atestado da correspondência do caso concreto ao Parecer 

Referencial 

Atesto que o caso analisado está de acordo com o PARECER REFERENCIAL 

PGE/MS/Nº 001/2026 e seguiu suas recomendações.  

Campo Grande (MS), <<data>> 

<<Nome do servidor>> 

<<cargo/função>> 

Matrícula <<número>> 
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ANEXO II 

Lista de verificação 

 

Acordo de Cooperação Técnica celebrado pelos órgãos e entidades do 

Poder Executivo estadual com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Estadual nº 16.644/2025. 

 

Orientações de preenchimento 

1) A lista deve ser preenchida pela área técnica e contém os requisitos necessários 

para formalizar um Acordo de Cooperação Técnica. 

2) A área técnica deverá analisar eventuais particularidades do caso concreto não 

previstas nesta lista que podem exigir tratamento específico. 

3) Marque “X” na opção “S” (Sim), “N” (Não) ou “N.A.” (Não se aplica) e informe o 

número da folha do processo que comprove o requisito. 

4) Se houver resposta negativa, avalie se ela implica alguma das seguintes 

consequências: 

a. devolver o processo para complementar a instrução; 
b. impedir a continuidade do processo; 
c. solicitar a elaboração de parecer jurídico específico pela PGE;  
d. adotar outras providências. 

 
5) Junte a lista preenchida ao processo.  

 

Processo nº  

Item Requisitos 

“S”, 
“N”, 
“N.A.

” 

FO
LH
A 

1. 
Foi aberto processo administrativo autuado, protocolado e 
numerado? 

  

 Enquadramento do caso   
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2. 

O instrumento é um Acordo de Cooperação Técnica sem 
transferência de recursos financeiros? 

Obs: Este Parecer Referencial não se aplica quando houver 
transferência de recursos financeiros entre os partícipes  

  

3. 

O Acordo de Cooperação Técnica é:  

(1) entre órgãos e entidades do Poder Executivo estadual;  

(2) entre órgão e entidades do Poder Executivo estadual com 
instituições sem fins lucrativos que não se caracterizem como 
Organização da Sociedade Civil (OSC); ou 

(3) entre órgãos e entidades do Poder Executivo estadual e 
serviços sociais autônomos.  

Obs. Este Parecer Referencial não se aplica:  

aos termos de fomento, de colaboração e aos acordos de 
cooperação previstos na Lei Federal nº 13.019/2014; 

aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, nos 
termos da Lei Federal nº 9.637/1998; 

aos termos de parceria celebrados com Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, conforme Lei Federal nº 
9.790/1999; 

aos instrumentos congêneres firmados com organismos 
internacionais, os quais seguirão as regras específicas próprias 
desses instrumentos; 

aos instrumentos de qualquer natureza, com ou sem transferência 
de recursos financeiros, celebrados com instituições com fins      
lucrativos; 

aos acordos de cooperação formalizados com outros Poderes 
(Legislativo e Judiciário), Tribunal de Contas, Ministério Público e 
Defensoria Pública;  

aos acordos de cooperação formalizados com outros entes 
federados (União, Estados e Municípios). 

aos termos de outorga especialmente nas áreas de ciência, 
tecnologia e inovação e cultura. 

  

 Legitimidade das partes   

4. 

A documentação comprova a legitimidade dos representantes 
legais para a assinatura do acordo? 

Obs1: Competência Originária da Administração Estadual: 

• Administração Direta: O termo deve ser firmado em nome do 
Estado de Mato Grosso do Sul pelo Governador, Secretários de 
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Estado, Procurador-Geral do Estado ou Controlador-Geral do 
Estado. 

• Administração Indireta: A competência é do respectivo 
Diretor-Presidente (ou autoridade expressamente autorizada por lei). 

Obs2: Dispensa de Comprovante: É dispensada a juntada do ato 
de nomeação quando o acordo for assinado pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades. 

Obs3: Casos de Delegação: Se o ajuste for assinado por delegação 
de competência, é obrigatória a apresentação do respectivo ato de 
delegação vigente que autorize o delegatário. 

Obs4:  Parceiro Privado: A documentação de regularidade e 
legitimidade do parceiro privado deve ser verificada especificamente 
no item 12 deste checklist. 

 Vedações à celebração do Acordo de Cooperação   

5. 
Foi verificada a inexistência das vedações previstas no art. 11 do 
Decreto Estadual nº 16.644/2025? 

  

 Escolha da entidade privada    

6. Há mais de uma entidade privada que possa executar o objeto?   

7. 
Se há mais de uma entidade (resposta ao item 6 afirmativa), foi 
realizado chamamento público? 

  

7.1. 
Se não foi realizado o chamamento público (quesito anterior), há 
justificativa para dispensa ou inexigibilidade do chamamento 
público? 

  

8. 
Se há mais de uma entidade (resposta ao item 6 afirmativa), foi 
realizado credenciamento (quando a Administração quer contar 
com todos os fornecedores aptos disponíveis)? 

  

8.1. 
Foi apresentada justificativa para realização (ou não) do 
credenciamento? 

  

 Cadastros prévios do partícipe que celebrará o ACT   

9 

Há certificado de inscrição no CCAD? 

Obs: Nos acordos de cooperação técnica firmados exclusivamente 
entre órgãos ou entidades integrantes do próprio Poder Executivo 
Estadual, sem previsão de transferência de recursos financeiros, 
não é necessária a inscrição no Cadastro de Convenentes da 
Administração Estadual – CCAD 

  

10. Há cadastro no Sistema TransfereMS?    
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 Instrução do processo administrativo   

11. 

Há atestado de regularidade válido extraído do CCAD? 

Obs: Nos acordos de cooperação técnica firmados exclusivamente 
entre órgãos ou entidades integrantes do próprio Poder Executivo 
Estadual, sem previsão de transferência de recursos financeiros, 
não é necessária a inscrição no Cadastro de Convenentes da 
Administração Estadual – CCAD. 

  

12. 

Foram apresentados: 

(1) ato de posse ou ato de designação de seus dirigentes, de 
sua criação ou de seu estatuto, no caso de entidade privada; 

(2) documento de identidade de seus gestores e de seu 
representante legal; 

(3) documento ou ato, quando for o caso, que comprove a sua 
condição de entidade filantrópica e ou de utilidade pública? 
(art. 26, §2º) 

(4) comprovação de que a pessoa que assinará o Acordo de 
Cooperação Técnica detém competência para esse fim 
específico; 

Obs 1: o CCAD exige a cartão de inscrição do CNPJ; 
documentação que ateste que a instituição partícipe tem existência 
jurídica e capacidade para contrair obrigações e exercer direitos, 
que é o ato constitutivo da pessoa jurídica (por ex. estatuto social); 
documentos do seu representante legal (documento de 
identificação civil, ata de assembleia relativa à eleição e 
documentação comprobatória da posse ou investidura para o 
exercício de função de administração ou direção da instituição) 

(5) documentação que comprove que o partícipe possui 
qualificação técnica para executar o objeto, se o caso? 

Obs 2: deve ser demonstrado que o partícipe tem condições 
técnicas de concretizar as obrigações e cumprir as etapas. 

  

13. 

Há Plano de Trabalho aprovado pela autoridade competente? 

Obs: Verificar requisitos mínimos listados no § 2º do art. 30 do 
Decreto nº 16.644/2025. 

  

 Justificativa do órgão/entidade   

14. 
Há justificativa do órgão/entidade estadual interessado para 
celebração do ACT? 

  

15. 
A justificativa esclarece: 

(1) o interesse público perseguido;  
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(2) o objetivo comum, as ações que competem a cada 
partícipe para alcance deste objetivo e os benefícios mútuos 
que serão obtidos; 

(3) a definição do objeto que será executado, e, se o caso, as 
metas e os meios para sua satisfação; 

(4) colaboração recíproca;  

(5) condições técnicas do partícipe para concretizar as 
obrigações? 

16. 
O objetivo a ser atingido está inserido nas finalidades institucionais 
das entidades/órgãos participantes? 

  

 Minuta do  acordo de cooperação técnica   

17. 
Foi utilizada a minuta padrão do  acordo de cooperação aprovada 
pela Procuradoria-Geral do Estado no Parecer Referencial 
PGE/MS Nº 001/2026? 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

us
ta

vo
 M

ac
ha

do
 D

i T
om

m
as

o 
Ba

st
os

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

://
oa

b.
po

rta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 4
31

5-
F9

15
-1

E8
B-

C
E5

E.



 

 

PAA 
Procuradoria de Assuntos 
Administrativos 

 

35 

ANEXO III  

MINUTA-PADRÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

ESCLARECIMENTOS INICIAIS SOBRE A MINUTA-PADRÃO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA ENTRE ENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 184, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 E DECRETO ESTADUAL Nº 16.644/2025) 

A minuta-padrão a seguir possui textos em vermelho e realces de texto em amarelo. 

Nesses trechos, o órgão/entidade interessado deve ficar atento para a necessidade 

de preenchimento, supressão ou adequação, de acordo com o objeto da ajuste e 

critério de oportunidade e conveniência da Administração. 

Há notas explicativas e orientações práticas no decorrer do texto, que têm o 

objetivo de facilitar o entendimento e nortear os responsáveis pela elaboração do 

documento. Elas devem ser retiradas do texto final. 

Caso seja necessária a realização de modificação em texto de observância 

obrigatória ou de acréscimo de cláusulas e havendo necessidade de consulta ao 

órgão jurídico acerca dessas alterações, elas devem ser destacadas no texto e 

informada a alteração, juntamente com a sua justificativa e o apontamento da 

dúvida jurídica pertinente a cada uma delas. 

Sugestões de alteração da minuta-padrão poderão ser encaminhadas ao e-mail: 

asstecgab@pge.ms.gov.br.  

Versão Data 

1.0 junho/2026 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº XXX/20XX 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

XXX/20XX QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL POR MEIO 

DA 

..................................................................................

.. (ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA ESTADUAL) E A 

(ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA FEDERAL, 

ESTADUAL) OU INSTITUIÇÃO SEM FINS 

LUCRATIVOS OU SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO  

 

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ nº ................................, com sede 

................................, Campo Grande/MS, por intermédio da (órgão ou entidade 

pública Estadual), neste ato representada por seu (Governador do Estado, 

Secretários de Estado, Procurador-Geral, Diretor-Presidente, Controlador-Geral 

ou por autoridade legalmente investida) .................................., nomeado por 

meio de Decreto ....., publicado no Diário Oficial em xx de xxxxx de 20xx, portador 

da matrícula funcional nº xxxxxxx (ou inscrito no CPF sob o nº xxxxx – caso em 

que o CPF deverá ser descaracterizado), doravante denominado ESTADO; e a 

(órgão ou entidade estadual ou instituição sem fins lucrativos), inscrita no CNPJ 

nº ................................, com sede na ................................, nº 

................................, neste ato representada pelo (Governador do Estado, 

Secretários de Estado, Procurador-Geral, Diretor-Presidente ou por autoridade 

legalmente investida) nomeado por meio de Decreto ....., publicado no Diário 

Oficial em xx de xxxxx de 20xx, portador da matrícula funcional nº xxxxxxx (ou 

inscrito no CPF sob o nº xxxx xxxxx – caso em que o CPF deverá ser 

descaracterizado), doravante denominado xxxxxxxxxxxxxxxxx; tendo como 

INTERVENIENTE o xxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxxx, representado pelo(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da matrícula funcional nº xxxxxx, (ou inscrito no 

CPF sob o nº xxxx – caso em que o CPF deverá ser descaracterizado).  
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Resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

com a finalidade de ................, regido pela Constituição Federal, pela Lei nº 

14.133/2021 e pelas disposições contidas no Decreto Estadual nº 16.644/2025, 

legislação correlacionada à política pública e suas alterações. 

São pactuadas as cláusulas e condições a seguir elencadas, autorizado 

pelo processo administrativo nº ................................ 

Nota Explicativa 1: Nos Acordos de Cooperação Técnica celebrados exclusivamente 

entre órgãos e/ou entidades do Poder Executivo estadual, o preâmbulo deve utilizar o 

nome dos órgãos ou entidades como partícipes, evitando a indicação do “Estado” como 

parte distinta. Nesses casos, os partícipes devem ser qualificados diretamente como 

PARTÍCIPES, com identificação de seus representantes legais, conforme art. 32 do 

Decreto Estadual nº 16.644/2025. 

Nota Explicativa 2: Considerando que o Acordo de Cooperação não envolve repasse 

de recurso financeiro, somente se aplicam outras disposições normativas da Lei nº 

14.133/2021 naquilo que sejam compatíveis com tal especificidade, conforme 

disposição do art. 184: “no que couber e na ausência de norma específica, aos 

convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e 

entidades da Administração Pública”. 

Nota explicativa 3: Se for necessário constar o CPF para identificar algum 

representante, deve ser justificado e o número preenchido deve ser descaracterizado 

(deverão ser ocultados os três primeiros dígitos e os dois dígitos verificadores), para 

atender o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO   

1.1. O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é a execução de 

(descrever o produto final do acordo, de forma completa e clara, para evitar 

interpretações ambíguas) ................................ a ser executado no (local de 

execução do objeto). 

1.2. A execução do objeto é vinculada ao Plano de Trabalho, que integra o 

presente Acordo de Cooperação.  

Nota Explicativa 1: O objeto deve explicar qual é o interesse público e compartilhado 

entre as partes, o resultado comum que se quer alcançar e os benefícios que todos os 

envolvidos vão receber. 

Nota Explicativa 2: Na definição do objeto deve ficar claro o que os convenentes se 

propõem a executar, especificar metas e meios para a sua satisfação, sob pena de 
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comprometimento da própria eficiência das atividades administrativas. 

Nota explicativa 3: É necessário que o objetivo a ser atingido esteja necessariamente 

inserido nas finalidades institucionais das entidades/órgãos participantes, sob pena de 

incorrer em desvio de finalidade, o que poderia viciar o ato de celebração do ajuste. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES COMUNS (rol não exaustivo: pode 

ser complementado pelos partícipes)  

2.1. Constituem obrigações comuns dos partícipes: 

a) executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os 

resultados;  

b) designar, no prazo de XX dias, contados da publicação do presente 

instrumento, representantes institucionais incumbidos de coordenar a execução 

deste Acordo;  

c) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou 

culposamente, por seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio 

da outra parte, quando da execução deste Acordo;  

d) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao 

atingimento do resultado final;  

e) cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;  

f) realizar vistorias em conjunto, quando necessário;  

g) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar 

as ações, mediante custeio próprio; 

h) permitir o livre acesso a agentes da Administração Pública, do controle 

interno do Poder Executivo Estadual, e do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso do Sul, a qualquer tempo e lugar,  aos processos, documentos, bem 

como aos locais de execução do objeto para verificação e avaliação dos atos e 

fatos relacionados direta ou indiretamente com a execução do instrumento 

pactuado; 

i) fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o 

cumprimento das obrigações acordadas;  

j) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 

12.527/2011- Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão da execução 
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do acordo, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos 

partícipes; 

k) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o 

caso.  

2.2. Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos 

PARTÍCIPES/INTERVENIENTE, em decorrência das atividades inerentes ao 

presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão 

quaisquer ônus ao outro partícipe. 

2.3. A responsabilidade dos partícipes é limitada às obrigações contraídas 

durante a vigência do termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO ESTADO  

3.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da (o):   

3.x.  

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO .......... (PARTÍCIPE 2)   

4.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da (o):   

a) Responsabilizar-se, individual e exclusivamente, pelo pagamento de todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais e comerciais decorrentes 

da execução do objeto deste Acordo de Cooperação, sendo expressamente 

proibida a atribuição ou transferência de obrigações dessa natureza ao outro 

Partícipe; 

4.x. Durante a execução do presente Acordo de Cooperação Técnica, o 

PARTÍCIPE 2 deverá manter todas as condições que foram exigidas para a 

formalização deste instrumento jurídico.  

4.y. É vedado ao PARTÍCIPE 2, estabelecer contrato ou convênio, para a 

execução do objeto deste Acordo de Cooperação, com entidades impedidas de 

receber recursos estaduais. 

Nota Explicativa: Detalhar as obrigações de cada um dos partícipes, de acordo com o 

objeto do ajuste, com definição precisa da maneira como irão contribuir para a 

consecução do objeto e atingimento do resultado proposto. 
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CLÁUSULA XXXXX – DESTINAÇÃO DOS BENS CEDIDOS, CONSTRUÍDOS 

OU PRODUZIDOS – SE HOUVER 

[PRIMEIRA OPÇÃO – TITULARIDADE DO ESTADO] 

X.1. Os bens cedidos, construídos ou produzidos para a execução do objeto 

ficarão afetados à finalidade do ajuste e permanecerão sob propriedade do 

Estado de Mato Grosso do Sul na ocasião da extinção do Acordo de Cooperação 

Técnica. 

[SEGUNDA OPÇÃO – TITULARIDADE DA PARCEIRA PRIVADA] 

X.1. Os bens cedidos, construídos ou produzidos para a execução do objeto 

ficarão afetados à finalidade do ajuste e serão transferidos à propriedade da 

PARTÍCIPE 2 ou de outra entidade, a critério do Estado, quando da extinção do 

Acordo de Cooperação Técnica, mediante celebração de Termo de Doação. 

[TERCEIRA OPÇÃO – DEFINIÇÃO DA TITULARIDADE NO MOMENTO DA 

EXTINÇÃO DO TERMO] 

X.1. Os bens cedidos, construídos ou produzidos para a execução do objeto 

ficarão afetados à finalidade do ajuste e, na ocasião da extinção do Acordo de 

Cooperação Técnica, será celebrado instrumento jurídico específico para 

definição da destinação. 

Nota Explicativa: Quando o Acordo de Cooperação Técnica compreender a cessão de 

bens será obrigatória a estipulação de cláusula dispondo sobre a destinação no caso de 

extinção do respectivo instrumento. 

CLÁUSULA XXXXX – CONTRAPARTIDA – SE HOUVER 

X.1. O PARTÍCIPE 2 oferece como contrapartida os bens/serviços a seguir 

descritos:  

Nota Explicativa 1: Facultativamente, a Administração Pública poderá exigir 

contrapartida em bens e serviços pelo PARTÍCIPE, o que tornará obrigatória a inserção 

da presente cláusula. 

Nota Explicativa 2: No caso de contrapartida na forma de bens, deverá ser apresentada 

documentação demonstrando a sua propriedade e a inexistência de ônus sobre o bem, 

como prevê o § 5º do art. 12 do Decreto Estadual nº 16.644/2025. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO INTERVENIENTE – SE HOUVER 
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5.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da (o) 

...................:   

a) anuir com a celebração do presente Acordo de Cooperação Técnica, 

responsabilizando-se solidariamente pelo cumprimento das obrigações 

assumidas pelo ...................(ESTADO ou PARTÍCIPE 2). 

b) .....   

Nota Explicativa 1: A Cláusula quinta desta minuta somente é cabível caso haja 

previsão no da figura do interveniente, que corresponde ao órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo ou, ainda, 

entidade privada, que participa do ACT para manifestar consentimento ou assumir 

obrigações em nome próprio. 

Nota Explicativa 2: Eventuais obrigações específicas do Interveniente deverão ser 

listadas a partir do item “b” desta Cláusula Sexta. 

Nota Explicativa 3: Se houver interveniente, as cláusulas subsequentes deverão ser 

renumeradas.  

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS 

5.1. Os partícipes se comprometem a empenhar todos os esforços para proteger 

a intimidade, vida privada, honra e imagem da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, observando as normas e políticas internas 

relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados 

pessoais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018). 

5.2. O tratamento de dados pessoais será feito de acordo com as hipóteses dos 

artigos 7º, 11 ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e 

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

5.3. Os Partícipes se comprometem a somente utilizar as informações e dados 

pessoais compartilhados: para a realização das atividades decorrentes do objeto 

do presente Acordo de Cooperação; apenas pelo período necessário ao 

cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados; e em 

conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

5.4. Os Partícipes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado 

aos empregados, prepostos, ou colaboradores e eventuais prestadores de 

serviços e consultores que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida 
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em que sejam estritamente necessários para o cumprimento deste acordo e da 

legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a 

obrigações de sigilo e confidencialidade. 

5.5. Os Partícipes adotarão as medidas técnicas e administrativas aptas a 

promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 

causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 

tratamento inadequado ou ilícito.  

5.6. É vedada a transferência de dados pessoais para fora do território do Brasil 

sem o prévio consentimento, por escrito, do (s) outro (demais) partícipe(s), e 

demonstração da observância da adequada proteção desses dados, cabendo a 

quem realizar a transferência a responsabilidade pelo cumprimento da legislação 

de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  

 

Nota Explicativa: O item 5.6 somente deve ser inserido em caso de acordo com 

potencial transferência internacional de dados. 

CLÁUSULA SEXTA – AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS 

6.1. Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros entre os 

partícipes para a execução do presente Acordo de Cooperação Técnica.  

6.2. As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais 

como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se 

fizerem necessárias, correrão por conta das dotações específicas constantes 

nos orçamentos dos partícipes.   

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA  

7.1. O presente instrumento terá vigência de ................................ (por extenso) 

meses, consecutivos e ininterruptos, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 

................................ (por extenso) meses, desde que de modo justificado e com 

vista à continuidade do objeto pactuado. 

Nota Explicativa 1: O prazo de vigência deve ser compatível com o necessário à 

execução do objeto acordado, considerada a complexidade do objeto, as obrigações 

das partes e o fim a ser atingido, devendo, via de regra, observar o limite de 24 meses. 
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Esse prazo pode ser prorrogado por sucessivos períodos até o limite de 60 meses, 

desde que justificado e com vista à continuidade e ou à conclusão do programa, projeto 

ou atividade objeto do termo. 

Nota Explicativa 2: Há precedentes da PGE que dizem que a exigência de prazo 

determinado nos termos de cooperação pode ser excepcionada no caso concreto, 

autorizando a estipulação de vigência por prazo maior que o previsto no novo Decreto 

ou mesmo estabelecer a vigência por prazo indeterminado.  

Esta orientação deve ser adotada com cautela pelos partícipes, considerando que se 

trata de exceção à regra. Por isso, deve ser interpretada restritivamente, de modo que 

caberá à autoridade competente apresentar justificativa para prazo maior que o previsto 

no novo Decreto ou vigência por prazo indeterminado, não se admitindo a fixação de 

prazos desproporcionais ou não razoáveis. 

CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

DA EXECUÇÃO 

8.1. No prazo de XX dias a contar da celebração do presente acordo, a 

autoridade máxima do órgão ou entidade designará um gestor do Acordo de 

Cooperação Técnica e um fiscal do Acordo de Cooperação Técnica, 

preferencialmente dentre servidores efetivos ou empregados públicos.  

Nota Explicativa: É necessário observar os requisitos do art. 7º da Lei Federal nº 

14.133/2021 e os impedimentos previstos nos artigos 11 a 14 do Decreto Estadual nº 

15.938/2022. 

Nota explicativa 2: A critério da autoridade máxima do órgão ou entidade, mediante 

justificativa, poderá ser designado apenas 1 (um) servidor para exercer as funções de 

fiscal e de gestor do Acordo de Cooperação Técnica, salvo se tratar de objeto de alta 

complexidade. 

Nota explicativa 3: A designação de gestor e fiscal do Acordo Cooperação Técnica 

será realizada formalmente por publicação no Diário Oficial do Estado, com identificação 

dos seguintes elementos:  

a) a identificação do Acordo de Cooperação Técnica objeto da fiscalização; 

b) o nome, o cargo e a matrícula do agente público designado; 

c) a menção expressa ao dever de observância da legislação pertinente, em 

conformidade com as disposições deste Decreto; 

d) o rol de eventuais obrigações específicas; 

e) a indicação dos substitutos em caso de férias, licenças e outros afastamentos. 
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8.2. Competirá aos designados a comunicação com o outro partícipe, bem como 

transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as 

comunicações serem documentadas. 

8.3. Se o fiscal do Acordo de Cooperação constatar que o objeto não foi 

adequadamente executado, poderá rejeitá-lo, comunicando o fato à autoridade 

competente, que fixará prazo e as providências necessárias para a devida 

regularização. 

8.4. Caso seja verificado que não é possível a adequação do objeto executado, 

ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado 

o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Acordo de 

Cooperação Técnica, com eventual aplicação das sanções cabíveis. 

Nota Explicativa: Se necessário, poderão ser especificadas nesta cláusula outras 

providências para o bom acompanhamento da execução do objeto (exemplos: elaborar 

relatório de execução, atestar o recebimento de bens ou serviços, certificar o 

atendimento a metas previstas no Plano de Trabalho, se existente). 

CLÁUSULA NONA – ASSUNÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE 

RESPONSABILIDADE EM CASO DE PARALISAÇÃO OU OCORRÊNCIA DE 

FATO RELEVANTE 

9.1 No caso de paralisação da execução, ou diante da ocorrência de fato 

relevante que possa comprometer a continuidade da execução do Acordo de 

Cooperação Técnica, o ESTADO poderá assumir ou transferir a 

responsabilidade pela execução do objeto, a fim de evitar a descontinuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES  

10.1. O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, desde que 

mantido o seu objeto.  

10.2 As alterações do Acordo serão formalizadas mediante termo aditivo, cujo 

resumo do seu extrato deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do 

Estado e disponibilizado no Portal da Transparência. 

Nota Explicativa: A alteração de que trata o caput deste artigo, observada a regra do 

inciso I do art. 34 do Decreto Estadual nº 16.644/2025, dependerá de prévia aprovação 

de plano de trabalho readequado. 

Nota Explicativa 2: para aditivo com readequação do plano de trabalho deve ser 
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apresentada justificativa fundamentada do convenente solicitando a respectiva 

alteração do ajuste. 

Nota Explicativa 3: o extrato deverá apresentar os seguintes elementos, conforme 

artigo 39 do Decreto Estadual nº 16.644/2025: I - espécie, número do termo, número do 

processo; II - resumo do objeto;  III - denominação, sede e inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); IV - indicação do 

amparo legal; VI - prazo da vigência, data da assinatura e os representantes dos 

partícipes que assinam (incisos V e VII não aplicáveis ao Acordo de Cooperação 

Técnica). 

10.3. As solicitações das prorrogações do prazo de vigência do Acordo de 

Cooperação Técnica deverão ser formalizadas com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias do término do respectivo instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS INTELECTUAIS - (Se for o Caso)  

11.1. Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acordo de Cooperação 

Técnica, integram o patrimônio dos partícipes, sujeitando-se às regras da 

legislação específica.  

11.2. Mediante instrumento próprio, que deverá acompanhar o presente, devem 

ser acordados entre os mesmos o disciplinamento quanto ao procedimento para 

o reconhecimento do direito, a fruição, a utilização, a disponibilização e a 

confidencialidade, quando necessária.  

11.3. Os direitos serão conferidos igualmente aos partícipes, cuja atuação 

deverá ser em conjunto, salvo se estipulado de forma diversa.  

11.4. A divulgação do produto da parceria depende do consentimento prévio dos 

partícipes. 

Nota Explicativa 1: A presente cláusula deverá ser adaptada, inclusive com inserções, 

de acordo com as peculiaridades e condições do objeto, assim como a variedade de 

legislação regente da propriedade intelectual, dentre as quais se destacam a Lei nº 

9.279, de 1996, a Lei nº 9.456, de 1997, a Lei nº 9.609, de 1998, a Lei nº 9.610, de 1998, 

e a Lei nº 11.484, de 2007. 

Nota Explicativa 2: Estando presente esta cláusula, as subsequentes deverão ser 

renumeradas.    

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO E RESCISÃO 

12.1. O presente Acordo de Cooperação Técnica será extinto: 
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a) com a chegada do termo final de vigência sem que os partícipes tenham 

até então firmado aditivo para renová-lo;  

b) por consenso dos partícipes antes do termo final, devendo ser 

devidamente formalizado; 

c) por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na 

manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima 

de XX dias; 

12.2. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável 

pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento.   

12.3. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, os 

partícipes entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou etapa 

que possa ter continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral.  

12.4. O presente Acordo de Cooperação Técnica será rescindido: 

 

a) por inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

b) pela constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou de incorreção de 

informação em qualquer documento apresentado; 

c) diante da verificação de qualquer circunstância que enseje instauração de 

Tomada de Constas Especial 

 

12.5. Havendo indícios da ocorrência de alguma das hipóteses de rescisão 

previstas no item 12.4, a Administração Estadual notificará o PARTÍCIPE 2 para 

manifestar-se, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

12.6. A falta de saneamento das irregularidades pelo PARTÍCIPE 2  dará ensejo 

à rescisão unilateral do Acordo de Cooperação Técnica, sem prejuízo da 

aplicação das eventuais sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Os PARTÍCIPES providenciarão a publicação do extrato do presente 

Acordo de Cooperação Técnica, em sua imprensa oficial/site oficial e portal de 

transparência, nos termos de sua legislação própria, dentro do prazo de ............ 

(......) dias, a contar da sua assinatura. 

Nota Explicativa: Para os ajustes firmado entre órgãos e entidades do Poder 

Executivo da Administração Pública Estadual, em que Decreto Estadual nº 
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16.644/2025 tem aplicação cogente, a publicação do extrato do Acordo de 

Cooperação Técnica e de seus aditivos no Diário Oficial deve ser providenciada pela 

concedente em até 30 (trinta) dias úteis contados da assinatura do instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONCILIAÇÃO E FORO 

14.1. Eventuais dúvidas, casos omissos e outras questões decorrentes do 

presente Convênio serão submetidos à Câmara Administrativa de Solução de 

Conflitos, consoante disposto na Resolução PGE nº 242/2017 (publicada no 

DOE nº 9.442, de 04 de julho de 2017, p. 04-05). 

14.2. Não logrando êxito a conciliação, a Justiça Estadual de Mato Grosso do 

Sul do foro de Campo Grande – MS será a competente para dirimir as questões 

decorrentes deste instrumento. 

Nota Explicativa: Nos acordos de cooperação firmados entre o Poder Executivo 

Estadual e outros Poderes ou órgão de outras esferas a aplicação tal dispositivo 

poderá ser ajustado em comum acordo.  

E, por estarem assim ajustados, os representantes das partes assinam o 

presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma. 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do PARTÍCIPE 1 

_________________________ 

Representante legal do PARTÍCIPE 2 

                   _______________________ 

                   Interveniente  

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/202X 

Processo NUP XX.XXX.XXX-XXXX 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ nº ................................, com sede ................................, 

Campo Grande/MS, por intermédio da (órgão ou entidade pública Estadual), neste 

ato representado por seu (Governador do Estado, Secretários de Estado, 

Procurador-Geral, Diretor-Presidente, Controlador-Geral ou por autoridade 

legalmente investida), torna público o presente edital de chamamento público, que 

tem por objetivo selecionar  entidade(s) privada(s) para celebrar Acordo de 

Cooperação Técnica para (descrever o produto final do acordo, com indicação clara 

da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que se insere, 

compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da Administração 

Pública Estadual). 

CAPÍTULO I – OBJETO   

1.1. Este chamamento público se destina a selecionar entidade(s) privada(s), sem 

fins lucrativos, para celebrar Acordo de Cooperação Técnica que terá por 

objeto a execução de (descrever o produto final do acordo, com indicação 

clara da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que 

se insere, compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da 

Administração Pública Estadual). 

Nota Explicativa: Em regra, nos acordos de cooperação técnica celebrados 

com entidades privadas não há exigência de prévio chamamento público. O 

chamamento público somente é necessário quando houver mais de uma 

entidade privada com ou sem fins lucrativos que possa executar o objeto (art. 22 

do Decreto nº 16.644/2025). 
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CAPÍTULO II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL   

2.1 O Edital rege-se pelo Decreto Estadual nº 16.644/2025, que dispõe sobre 

normas para a celebração de convênios e de instrumentos congêneres por órgãos 

e por entidades do Poder Executivo Estadual, e pela Lei Federal nº 14.133/2021 no 

que couber e na ausência de norma específica e pela legislação correlacionada à 

política pública (se for o caso). 

CAPÍTULO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

3.1 Poderão participar entidades privadas, sem fins lucrativos, que: 

I – estejam regularmente constituídas e em funcionamento no território nacional; 

II – apresentem atestado de regularidade válido extraído do CCAD, nos termos da 

Resolução SEFAZ nº 2.052/2007, com toda documentação válida e regular; 

III – desenvolvam atividades compatíveis com o objeto da parceria. 

3.2. Não poderão participar entidades declaradas inidôneas, suspensas ou 

impedidas de contratar com o Poder Público ou de receber recursos estaduais. 

CAPÍTULO IV – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1 As propostas deverão ser apresentadas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias a 

contar da publicação deste Edital no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul. 

4.2 As propostas poderão ser entregues: 

[opção 1 – proposta a ser enviada em meio digital] 

4.2.1 Por meio digital, via plataforma eletrônica: [informar link] 

[opção 2 – proposta a ser enviada em meio físico] 

4.2.1  Presencialmente, em envelope lacrado, no endereço: [informar] 

4.3 Qualquer alteração no Edital implicará nova publicação e reabertura de prazo, 

salvo quando não afetar a formulação das propostas. 
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CAPÍTULO V – DO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS 

5.1 As propostas deverão conter, no mínimo: 

I – Plano de trabalho com descrição das metas, etapas e resultados esperados, e, 

quando for o caso, indicação das medidas de acessibilidade para pessoas com 

deficiência, mobilidade reduzida e idosos; 

II – Previsão de contrapartida em bens e serviços (SE FOR O CASO); 

III – Estrutura de execução e qualificação da equipe (SE FOR O CASO). 

Nota Explicativa: o órgão/entidade deve relacionar o que pretende que seja 

apresentado pelo parceiro privado para atender ao interesse público e alcançar o 

resultado comum pretendido. 

CAPÍTULO VI – DA SESSÃO PÚBLICA   

6.1. A Sessão Pública de julgamento das propostas, será realizada na data de ......., 

de ......................... de 202x, às ....... horas. 

6.2. A Sessão Pública ocorrerá (especificar endereço do local físico ou a Plataforma 

Eletrônica). 

6.3. É de inteira responsabilidade dos interessados o acompanhamento da Sessão 

Pública, seja por meio presencial ou remoto, bem como a observância de quaisquer 

comunicados ou alterações de data, horário ou local que possam vir a ser publicados 

em Diário Oficial. 

6.4. A ausência de qualquer representante das proponentes na Sessão Pública não 

obstará a realização do procedimento e o julgamento das propostas. 

Nota Explicativa: O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, 

trinta dias, contados da data de publicação do edital no órgão de imprensa oficial. 

CAPÍTULO VII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DIVULGAÇÃO DO 

RESULTADO 

7.1 A seleção observará critérios objetivos e gerais, consistentes em: 

I - Adequação da proposta aos objetivos da política/ação pública; 
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II – Clareza na definição de metas e indicadores do plano de trabalho; 

III – Capacidade de execução demonstrada pela entidade; 

IV – Medidas de acessibilidade e inclusão previstas; 

V – Qualidade técnica da proposta. 

Nota Explicativa: o órgão/entidade deve relacionar os critérios sempre tendo em 

vista que o acordo visa a atender ao interesse público e alcançar o resultado comum 

pretendido. 

7.2. As propostas serão classificadas em ordem decrescente de pontuação, 

conforme avaliação da Comissão de Seleção. 

7.3. A Comissão poderá atribuir pontuação diferenciada por critérios qualitativos 

(especificar os critérios e a pontuação). 

7.4.  Em caso de empate, terá preferência a proposta que apresentar maior 

adequação ao interesse público, e persistindo, decidir-se-á por sorteio em ato 

público. 

7.5 O resultado preliminar será divulgado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 

do Sul e na página eletrônica do órgão/entidade promotor. 

7.6. Caberá recurso administrativo no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a divulgação 

do resultado preliminar. 

CAPÍTULO VIII – DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

8.1 A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção designada por meio da 

............ (informar ato de designação da comissão com indicação da publicação 

em Diário Oficial). 

8.2 Os membros deverão declarar impedimento nos casos previstos no art. 14, §6º, 

do Decreto Estadual nº 14.494/2016. 

8.3 A Comissão poderá solicitar assessoramento técnico não remunerado de 

especialistas, servidores ou não, que não integrem o colegiado.  

CAPÍTULO IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1 Caberá recurso administrativo das decisões da Comissão no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da publicação do resultado. 
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9.2 Os recursos deverão ser apresentados por escrito ao órgão responsável, que 

decidirá em igual prazo. 

CAPÍTULO X – DA PUBLICAÇÃO 

10.1 O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 

do Sul, na página eletrônica do órgão promotor e na plataforma oficial de envio de 

propostas. 

CAPÍTULO XI – DA MINUTA DO INSTRUMENTO 

11.1 Integra o presente Edital a Minuta do Acordo de Cooperação Técnica (Anexo 

I). 

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 A celebração da parceria fica condicionada à disponibilidade orçamentária e 

financeira do Estado. 

12.2 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com 

observância da legislação vigente 

Campo Grande/MS, ____ de __________ de 2025. 

 
________________________________________ 
[Nome da Autoridade Competente] 
Cargo/Função 
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ANEXO V 

MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº XX/202X 

Processo NUP XX.XXX.XXX-XXXX 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ nº ................................, com sede 

................................, Campo Grande/MS, por intermédio da (órgão ou entidade 

pública Estadual), neste ato representado por seu (Governador do Estado, 

Secretários de Estado, Procurador-Geral, Diretor-Presidente, Controlador-Geral 

ou por autoridade legalmente investida), torna público o presente edital de 

credenciamento, que tem por objetivo selecionar entidades privadas que 

atendam aos requisitos nele dispostos para celebrar Acordo de Cooperação 

Técnica para o fim de (descrever o produto final do acordo, com indicação clara 

da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que se insere, 

compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da Administração 

Pública Estadual), com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, art. 184, 

Decreto Estadual nº 16.644/2025, (legislação correlacionada à política pública, 

se for o caso) e suas alterações. 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.2. Este Edital estabelece normas e procedimentos para o credenciamento de 

entidades privadas interessadas em celebrar Acordo de Cooperação 

Técnica, com fundamento no Decreto Estadual nº 16.644/2025. 

1.3.  O credenciamento será contínuo e permanente, permitindo a adesão de 

novos interessados durante a qualquer tempo (ou até a data 

.......................), mediante análise da documentação e aprovação pelo 

órgão ou entidade pública Estadual. 

Nota Explicativa: O TCU decidiu recentemente que o “cadastramento permanente” 

da Lei 14.133/2021 não exige edital aberto indefinidamente, mas sim inscrições 

acessíveis e sem barreiras durante o prazo estabelecido. O ilícito estaria apenas em 

encerrar as inscrições antes do prazo nele previsto ou impedir que os interessados 
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se credenciem nesse período estipulado no edital (Acórdão 2192/2025 – Plenário). 

Portanto, a definição do prazo será feita pelo órgão/entidade mediante justificativa. 

1.4. O credenciamento de que trata este Edital tem por objetivo:  

a) Convocação de interessados no desenvolvimento de programa, projeto ou 

atividades de interesse comum, em regime de mútua cooperação;  

b) Adesão contínua e permanente das entidades interessadas que atendam 

aos requisitos exigidos;  

c) Viabilizar a celebração de Acordo de Cooperação Técnica, instrumento 

jurídico que não estabelece obrigações de repasses financeiros. 

1.5. Todos aqueles que preencherem os requisitos exigidos neste edital poderão 

celebrar Acordo de Cooperação Técnica com a Administração Pública 

Estadual, limitados aio número de ..................credenciados, segundo 

critérios de pontuação (SE FOR CASO) 

Nota Explicativa: O TCU decidiu recentemente que que é legítimo limitar o número 

de credenciados e usar critérios objetivos de pontuação (como experiência e 

qualificação). Para o Tribunal, essa prática não descaracteriza o credenciamento e 

permite selecionar os profissionais mais preparados, fortalecendo a eficiência e a 

proteção do interesse público (Acórdão 2192/2025 – Plenário). Portanto, a definição 

do número de credenciados e dos critérios objetivos de pontuação para excluir os 

demais será feita pelo órgão/entidade mediante justificativa. 

CAPÍTULO II – OBJETO 

2.1 O processo de credenciamento se destina à celebração de Acordo de 

Cooperação Técnica que terá por objeto a execução de (descrever o produto 

final do acordo, com indicação clara da política, do plano, do programa ou da 

ação correspondente em que se insere, compatível com a atividade do órgão 

ou da entidade pública da Administração Pública Estadual). 

CAPÍTULO III – REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão requerer credenciamento as entidades privadas que atendam, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos:  

a) Estar previamente registrada no Cadastro de Convenentes da Administração 

Estadual (CCAD) e apresentar atestado de regularidade válido extraído do 

CCAD; 

b) Comprovar que a pessoa que assinará o instrumento congênere detém 

competência para esse fim específico;  

c) Possuir atribuição estatutária ou regimental compatível com o objeto do 

programa, do projeto ou da atividade;  
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d) Demonstrar capacidade técnica, financeira e operacional para a 

concretização das obrigações e metas;  

e) Não possuir intuito lucrativo no desempenho do objeto da cooperação. 

 

3.2 Os documentos exigidos para o credenciamento são: 

a) Comprovação de inscrição no CCAD; 

b) Comprovação de cadastro no Sistema TransfereMS; 

c) Comprovação da regularidade fiscal perante a Administração Pública 

Estadual; 

d) Atestado de regularidade válido extraído do CCAD; 

e) Ato de posse ou ato de designação de seus dirigentes, de sua criação ou de 

seu estatuto, no caso de entidade privada; 

f) Documento de identidade de seus gestores e de seu representante legal; 
g) Comprovação de que a pessoa que assinará o Acordo de Cooperação Técnica 

detém competência para esse fim específico; 
h) Documento ou ato que comprove a sua condição de entidade filantrópica e ou 

de utilidade pública; 

i) Documentação que comprove que o partícipe possui qualificação técnica 

para executar o objeto; 

j) Autorização ou habilitação que seja exigida por lei para o desempenho da 

atividade objeto do acordo de cooperação técnica. 

Nota Explicativa: as alíneas “h”, “i” e “j” somente deverão constar caso sejam aplicáveis 

ao caso concreto. 

Nota Explicativa 2: o conteúdo das alíneas “h”, “i” e “j” poderá ser alterado para constar 

o documento especificamente exigido. 

3.3 Os documentos deverão ser enviados:  

[opção 1 – proposta a ser enviada em meio digital] 

3.3.1 Por meio digital, via plataforma eletrônica: [informar link] 

[opção 2 – proposta a ser enviada em meio físico] 

3.3.1 Presencialmente, em envelope lacrado, no endereço: [informar] 

3.4 A instituição privada deverá manter durante a vigência do Acordo de 

Cooperação Técnica todas as condições que foram exigidas para a 

formalização do instrumento jurídico. 

CAPÍTULO IV - PLANO DE TRABALHO – SE HOUVER  
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4.1 A celebração do Acordo de Cooperação Técnica dependerá de aprovação 

prévia do Plano de Trabalho. 

4.2 O Plano de Trabalho, previamente aprovado pela autoridade competente do 

concedente, deverá contemplar, no mínimo:  

a) descrição completa do objeto do convênio ou do instrumento congênere a ser 
formalizado e de seus elementos característicos; 

b) razões que justifiquem a celebração do convênio ou do instrumento 
congênere; 

c) estabelecimento de metas a serem atingidas, objetivamente especificadas e 
descritas quantitativa e qualitativamente; 

d)  detalhamento das etapas ou das fases de execução, estabelecendo os prazos 
de início e de conclusão de cada etapa ou fase programada; 

e) forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das 
metas a eles atreladas; 

f)  definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento 
das metas; 

g) comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do 

imóvel, mediante certidão emitida por cartório competente, sempre que o objeto 

do convênio for a execução de obras ou de benfeitorias em imóvel. 

Nota Explicativa: estes são os requisitos mínimos do Plano de Trabalho aplicáveis ao 

Acordo de Cooperação Técnica, como indicado no item V.5 do Parecer Referencial, sem 

prejuízo da possibilidade de acréscimo de outras exigências que se entendam 

necessárias no caso concreto. 

Nota Explicativa 2: caso haja exigência de Plano de Trabalho, esta cláusula deverá 

constar no edital de credenciamento e as cláusulas subsequentes deverão ser 

renumeradas. 

CAPÍTULO IV – DA FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA 

4.1. A entidade privada que atender todos os requisitos exigidos pelo edital de 

credenciamento será habilitada e credenciada no órgão ou na entidade 

contratante, encontrando-se apto a ser convocado, quando necessário, para 

celebrar o Acordo de Cooperação Técnica e executar o objeto. 
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4.2. Somente serão celebrados Acordos de Cooperação Técnica com as 

entidades privadas que atendam integralmente às exigências deste edital e que 

obtenham aprovação do plano de trabalho (SE FOR O CASO). 

4.3.  A minuta do Acordo de Cooperação Técnica a ser celebrado consta em 

anexo deste presente edital. 

4.4. O extrato do Acordo de Cooperação Técnica, e seus eventuais termos 

aditivos, serão publicados no portal da transparência e no Diário Oficial, em até 

30 (trinta) dias úteis contados da assinatura do instrumento. 

4.5. O prazo de vigência do Acordo de Cooperação Técnica será de 

................................ (por extenso) meses, consecutivos e ininterruptos, a contar 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais. 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com 

observância da legislação vigente. 

 

[Local], [Data]. 

[Assinatura da Autoridade Competente]  

[Nome e Cargo] 

[Órgão ou Entidade da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul] 
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ANEXO VI 

CERTIDÃO DE ATENDIMENTO À MINUTA-PADRÃO  

Acordo de Cooperação Técnica celebrado pelos órgãos e entidades do Poder 

Executivo estadual com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual 

nº 16.644/2025. 

CERTIDÃO 

PROCESSO N. (...) 

ÓRGÃO/ENTIDADE DEMANDANTE: (...) 

 

Para os fins do disposto no art. 2º do Decreto n. 15.404/2020, CERTIFICO que: 

 

1) A MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO/EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO/EDITAL DE CREDENCIAMENTO (PREENCHER CONFORME MINUTA 
UTILIZADA), elaborada pelo órgão/entidade demandante seguiu a minuta-padrão 
disponibilizada no site www.pge.ms.gov.br, na versão (...), publicada pela Resolução 
PGE/MS/Nº (...), de (...) de (...) de (...). 

2) NÃO foram feitas alterações, exclusões ou inclusões nas minutas padronizadas 
e que mereçam análise jurídica individualizada, ficando dispensada a remessa dos 
autos para exame pelo órgão jurídico, conforme determina o Decreto n. 
15.404/2020. 

OU 

2) Foi (ram) feita (s) a (s) seguinte (s) alteração (ões), exclusão (ões) ou inclusão 
(ões) no ACORDO DE COOPERAÇÃO/EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO/EDITAL DE CREDENCIAMENTO, e que merece (m) consulta jurídica 
específica: 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

Por ser verdade, dou fé. 

Campo Grande (MS), ..... de ................ de ......... 

[Nome do servidor] 

[cargo/função] 

Matrícula n.º..... 
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